

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    À minha família




    Fernanda, Daniela e Camila




    pelos momentos de ausência,




    ainda que em tempos de covid-19


  




  

    Antecipar está no campo do planejamento e da ciência, enquanto adivinhar está no reino da magia. Não dá para adivinhar o mercado, mas dá para antecipar. Não dá para adivinhar o processo, dá para antecipar. Para isso, a pessoa que não perde a oportunidade se caracteriza pela capacidade proativa. Diferentemente daquele que só quer adivinhar e é, portanto, reativo.




    (CORTELLA, Mario S., 2007)


  




  

    COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS E PRÁTICA JURÍDICA: AS PERMANÊNCIAS




    Muito se tem discutido sobre quais mudanças o futuro do trabalho nos reserva. Nesse debate, a referência mais citada têm sido os relatórios do Fórum Econômico Mundial, The Future of Jobs.1 Publicados a cada dois anos, eles apresentam projeções quinquenais traçadas a partir da percepção de líderes empresariais sobre tendências de transformação na força de trabalho, incluindo expectativas sobre o emprego de novas tecnologias e sobre as competências requeridas de trabalhadores(as) para atuação nos cenários traçados.




    Pesquisas como essas do Fórum Econômico Mundial, pela amplitude e pelo método de execução, têm limites explicativos próprios que vão além do desafio natural de se tentar presentificar o futuro. Elas pressupõem como coletivas das empresas as opiniões de indivíduos que, na realidade das corporações da amostra, não tomarão sozinhos as decisões de investimento. Ao mesmo tempo, por sua capacidade de pautar o debate,2 essas pesquisas transcendem o mero prognóstico e acabam assumindo um caráter normativo, com potencial de afetar a realidade vindoura como se fosse uma profecia autorrealizável (self-fullfilling prophecy).3 Além disso, pensando no contexto brasileiro, os relatórios dessa iniciativa do Fórum Econômico Mundial deixam de fora as micro e pequenas empresas, que são as que geram a maior parte dos postos de trabalho na iniciativa privada;4 e, apesar de considerar o setor público, têm pouca capacidade de explicação desse segmento que é dos mais relevantes em volume de empregos.5




    Por outro lado, essas mesmas pesquisas têm vantagens incontestáveis. São o mais atualizado relatório extensivo sobre o tema, cobrindo 15 setores da atividade econômica e amostras de empresas radicadas em 26 países diferentes.6 Por terem seus resultados publicados a cada dois anos, permitem comparações de corte longitudinal, sinalizando para tendências de transformações nas percepções a respeito do futuro, já que pede dos seus entrevistados projeções para cinco anos adiante.




    Tomando por referência esses relatórios do projeto The Future of Jobs, é possível observar ao menos dois resultados surpreendentes. Em primeiro lugar, a pandemia do novo coronavírus não afetou decisivamente as preeminências na adoção de tecnologia que vinham sendo apontadas nos relatórios de 2016 e 2018.7 Tomados em conjunto, os relatórios apontam para a manutenção das prioridades de investimento em três frentes: computação na nuvem, em big data analytics e em comércio eletrônico. A esses itens prioritários reiterados, o relatório de outubro de 2020, que já reflete o contexto pandêmico, incorporou criptografia e automação com uso de inteligência artificial.




    Em segundo lugar, também surpreendem as lacunas de competências individuais identificadas como as mais proeminentes no mercado de trabalho. Desde 2016, níveis aquéns das habilidades de análise e pensamento críticos e de resolução de problemas têm sido apontados, relatório a relatório, como importantes barreiras para a adoção de novas tecnologias. Além delas, o relatório de 2020, impactado pela pandemia, listou como altamente relevantes competências sociais e comportamentais agrupadas em torno da ideia de autogestão: aprendizagem ativa, resiliência, tolerância a estresse e flexibilidade.8




    A surpresa se deve ao fato de essas competências não estarem necessariamente ligadas a domínio de procedimentos técnicos ou tecnológicos. Pelo contrário, elas não se deixam encerrar em um campo de saber específico.9  Não se está afirmando aqui que as fontes dos relatórios dispensam conhecimento técnico, mas que elas consideram que o salto tecnológico projetado dependerá decisivamente de competências de outra ordem.10




    Seja em relação às prioridades de investimento em tecnologia, seja em relação às lacunas de competência identificadas, a sequência de relatórios do Fórum Econômico Mundial sinaliza muito mais permanências do que para mudanças. De certa forma, essa reiteração atrela o sucesso dos investimentos de tecnologia a competências transversais, sinalizando a necessidade de conjugação entre expertise, tais competências e um mapa para as estratégias de requalificação (reskill ou upskill) da força de trabalho.




    As lacunas de competências identificadas acima passam por domínios e habilidades que vem sendo longamente debatidos pela literatura especializada e insistentemente mencionada nos diagnósticos sobre a crise do ensino do direito.11 O trabalho de Eduardo Gasparoto, produto de sua pesquisa no Mestrado Profissional da FGV Direito SP, sob minha orientação e do Professor Luís André Azevedo, contribui decisivamente para esse debate: ele avalia uma realidade específica que não é coberta de forma detida pelo projeto The Future of Jobs; ele identifica competências que distinguem os profissionais que atuam como executivos jurídicos; e, por fim, aponta meios que têm distinguido departamentos jurídicos no contexto mais amplo das empresas em que é parte. Gasparoto se vale de sua larga experiência organizacional para mostrar como o domínio de certas competências transversais têm sido decisivas para a resolução de problemas jurídicos complexos e para a gestão de departamentos jurídicos. Ele atrela, ainda, esse domínio à percepção de um departamento jurídico como área estratégica de uma companhia, tendo o condão de superar a visão de jurídicos internos como meros centros de custos ou propaladores de “nãos” insensíveis à realidade dos negócios, sem perder de vista a função primordial de um advogado numa organização.




    O texto fluído e a narração de situações vivenciadas pelo seu autor apresentam os desafios de gestão jurídica de modo vivaz e envolvente. Ao abordar essas situações seguindo a mesma estrutura analítica, acaba por fixar um método, com cinco passos, para enfrentar desafios complexos. Leitura imprescindível para quem atua em departamentos jurídicos ou para quem se vê no futuro ocupando uma posição de gestão jurídica em empresas ou mesmo no setor público.




    São Paulo, novembro de 2021




    Emerson Ribeiro Fabiani




    Professor do Mestrado Profissional




    da FGV Direito SP




    




    

      

        1 FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL (WEF). The Future of Jobs Report 2016, disponível em: http://www3.weforum.org/docs/WEF_Future_of_Jobs.pdf, The Future of Jobs Report 2018, disponível em: https://www.weforum.org/reports/the-future-of-jobs-report-2018 e The Future of Jobs Report 2020, disponível em https://www.weforum.org/reports/the-future-of-jobs-report-2020 [acesso em 30/10/2021]. Um estudo feito por Karina Brazil mediu o impacto desses relatórios no debate acadêmico recente, mostrando a influência do Fórum Econômico Mundial nas discussões sobre competências para o mundo do trabalho. Cf. BRAZIL, Karina Rodrigues Camargo. Competências individuais e ensino superior na Quarta Revolução Industrial: um estudo bibliométrico. São Paulo: FGV, 2021. Disponível em https://hdl.handle.net/10438/30323 [acesso em 30/10/2021].


      




      

        2 BRAZIL, Karina. Obra citada acima, p. 60-64.


      




      

        3 Merton usou essa expressão para se referir às chamadas corridas bancárias provocadas por receio de insolvência de bancos. O receio, nessas situações, faz com que os clientes levantem seus depósitos bancários provocando de fato o que poderia ser mero receio de insolvência. Cf. MERTON, Robert K. Social Theory and Social Structure. Nova York: The Free Press, 1968 [enlarged edition; original de 1949], p. 475.


      




      

        4 Segundo o Sebrae, somente as micro e as pequenas empresas geram 54% dos empregos formais do Brasil (mais de 16 milhões). Informação de 2020, coletada no Portal do Desenvolvimento Local: https://portaldodesenvolvimento.sebrae.com.br/sebrae-aponta-que-pequenas-empresas-geram-mais-empregos-no-brasil/ [acesso em 30/10/2021].


      




      

        5 O Brasil conta com cerca de 8,785 milhões de servidores estatutários e militares. Cf. AMORIM, Daniela. O Estado de São Paulo, 29/04/2021. Disponível em https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,emprego-no-setor-publico-atinge-recorde-de-8-785-milhoes-de-servidores-estatutarios-e-militares,70003698445 [acesso em 30/10/2021].


      




      

        6 FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL, The Future of Jobs Report 2020, p. 151. Ao tratar da representatividade da amostra, o relatório atesta que “(...) the final sample comprised 15 industry clusters and 26 countries which collectively represent 80% of the world GDP.” Ou seja, a amostra não representa 80% do PIB mundial, mas sim a soma de todos os bens e serviços dos 26 países das empresas que tiveram seus dos líderes consultados.


      




      

        7 Idem, p. 27.


      




      

        8 Fórum Econômico Mundial, p. 35. Esse tema foi objeto de debate no Seminário de Planejamento Estratégico da FGV, em 2020, a partir de provocações da Karina Brazil.


      




      

        9 Na mesma linha, experiências-piloto da Escola de Direito de São Paulo da FGV demonstraram, por exemplo, que a habilidade de trabalhar em equipe é mais desafiador do que ensinar linguagem de programação para alunos(as) de cursos de graduação em Direito. Cf. FABIANI, Emerson; FEFERBAUM, Marina; SILVA, Alexandre (coords.). Iniciativas de ensino: inteligência artificial e profissões jurídicas. São Paulo: FGV Direito SP, 2018. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/339585434_Tecnologia_Profissoes_e_Ensino_Juridico_-_Relatorio_das_iniciativas_de_ensino [acesso em 30/10/2021].


      




      

        10 Essa transversalidade de competências pode ser explicada pela forma como as partes gerais dos relatórios agruparam os dados, juntando percepções de vários setores da atividade econômico. Esse modo de agrupamento pode levar a um destaque maior de competências não-específicas de um setor, que, intuitivamente, seriam citados com mais frequência nos vários setores cobertos do que competências técnicas específicas de cada área. Os relatórios trazem anexos com dados segmentados por setor. Os dados para o setor específico Digital communications and information technology aponta em parte nesse caminho: a segunda competência emergente mais importante é a de technology design and programming. Por outro lado, se olharmos para a competência emergente mais importante nessa indústria, deparamo-nos com o pensamento analítico, uma competência transversal, tal como indicada. Mudando de setor e olhando os dados segregados de Energy utilities and Technologies, vemos que as cinco competências emergentes mais importantes são todas competências transversais: (1) análise e pensamento críticos, (2) resolução de problemas complexos, (3) criatividade, originalidade e iniciativa, (4) pensamento analítico e inovação e (5) aprendizagem ativa e estratégias de aprendizagem.


      




      

        11 A referência clássica nesse debate é um discurso de San Tiago Dantas, de 1955, também surpreendentemente atual. Cf. SAN TIAGO DANTAS, Francisco Clementino de. “A educação jurídica e a crise brasileira”. Disponível em: https://www.santiagodantas.com.br/wp-content/uploads/A-Educa%C3%A7%C3%A3o-Jur%C3%ADdica-e-a-Crise-Brasileira.pdf [acesso em 30/10/2021].


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO À OBRA “GERENCIAMENTO JURÍDICO PROATIVO TRANSFORMANDO O MODELO DE GESTÃO DAS EMPRESAS”.




    O ensino jurídico tem um papel historicamente relevante no Brasil. Desde a fundação dos primeiros dois cursos de Direito no país, em 1827, em São Paulo e Pernambuco, a formação jurídica foi (e continua sendo) a base acadêmica de boa parte dos quadros políticos e do serviço público nacional. Para além de preparar futuros advogados, das bancadas das faculdades de Direito saíram também alguns dos mais importantes escritores, jornalistas, historiadores e intelectuais brasileiros.




    O olhar histórico nos traz uma perspectiva interessante para pensarmos criticamente o panorama atual do ensino jurídico no Brasil. A formação humanística mais ampla, proporcionada (de modo geral) pelos cursos de Direito até algumas décadas atrás, vem dando lugar a cursos fundamentalmente voltados ao estudo do Direito positivado. A preparação dos alunos para as provas de acesso às carreiras do serviço público e para a advocacia parece ter se tornado um fim em si mesmo, a conduzir o planejamento pedagógico de parte das faculdades de Direito. Isso em detrimento do efetivo preparo intelectual e prático dos estudantes, de modo a ajudá-los a entender o mundo em que estão inseridos e a lidar com a complexidade de questões humanas, sociais, culturais e econômicas com as quais o Direito continuamente se relaciona.




    A advocacia, um dos pilares da construção e defesa do Estado Democrático de Direito no Brasil, também apresenta quantitativamente uma significativa participação no mercado de trabalho brasileiro: segundo dados da Ordem dos Advogados do Brasil12, há, em 2021, mais de um milhão e duzentos mil advogados regularmente inscritos na instituição.




    Tal número torna ainda mais relevante a discussão sobre a adequada formação dos bacharéis em Direito. E aqui há um vasto campo para análises sobre os problemas específicos e possíveis caminhos. Fazendo um recorte, quanto aos advogados que resolvem trilhar uma carreira corporativa, atuando internamente nos departamentos jurídicos de empresas, as lacunas em sua formação acadêmica certamente vão além do conteúdo estritamente jurídico. Imersos numa cultura jurídica em que o litígio é o paradigma, as questões a serem enfrentadas por eles no mercado corporativo vão exigir competências técnicas e comportamentais pouco (ou não) trabalhadas nas faculdades de Direito.




    Gestão de pessoas, gerenciamento de processos, planejamento estratégico, segurança da informação, transformação digital, dentre outros, não são assuntos que compuseram a formação acadêmica dos jovens advogados que ingressam nos departamentos jurídicos das empresas.




    Nesse sentido, este livro de Eduardo Gasparoto traz uma grande contribuição para o preenchimento de algumas dessas lacunas. Resultado da dedicada pesquisa do autor durante o seu Mestrado Profissional na FGV Direito – São Paulo e, também, da sua vivência prática como executivo jurídico de grandes corporações, a obra pontua questões importantes para os advogados que atuam em departamentos jurídicos e, de modo mais específico, a todos os que ocupam ou pretendem ocupar cargos de gestão jurídica.




    Em “Gerenciamento Jurídico Proativo transformando o Modelo de Gestão das Empresas”, a partir de um interessante estudo de casos, o leitor é levado a refletir sobre um conjunto de competências necessárias ao desenvolvimento de uma gestão proativa, em que o departamento jurídico passa a ter um papel de protagonismo na construção das melhores estratégias e práticas corporativas.




    De início, a obra apresenta aos seus leitores um conceito de gestão proativa, confrontando essa nova postura com um modelo tradicional de gestão jurídica, que o autor caracteriza como reativo. Nos capítulos seguintes, há a apresentação de casos, a partir dos quais a ideia de gestão proativa vai tomando forma, num entrelaçamento entre teoria e prática: o caso de negociações contratuais; o caso de administração do contencioso; o caso de recuperação de valores; e, por fim, o caso de modernização do produto.




    Ótima leitura!




    São Paulo, novembro de 2021.




    Lucas Monteiro de Souza




    Advogado e Professor Universitário.




    




    

      

        12 Ordem dos Advogados do Brasil. Quadro da Advocacia. Disponível em: https://www.oab.org.br/institucionalconselhofederal/quadroadvogados. Acesso: 21 de nov. de 2021.
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